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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

12269.000105/2009-43

Voluntario
2302-002.420 — 3" Camara /2" Turma Ordinaria
17 de abril de 2013
Construgio Civil: Responsabilidade Solidaria. Orgaos Publicos
DEPARTAMENTO AUTONOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/12/1998 a 31/12/1998
Ementa:

ORGAO PUBLICO. CONSTRUCAO CIVIL. RESPONSABILIDADE
SOLIDARIA. EMPREITADA TOTAL. INEXISTENCIA.

A norma do artigo 71, §1° da Lei n® 8.666, de 21/06/93 - Estatuto das
Licitagdes e Contratos Administrativos - que dispde sobre as
responsabilidades, inclusive fiscais, decorrentes dos contratos administrativos
prevalece sobre o artigo 30, VI da Lei n° 8.212, de 24/07/91. E a aplicagdo do
Principio da Especialidade, lex specialis derrogat generali.

Em face do artigo 71, §2° da Lei n° 8.666, de 21/06/93, a responsabilidade
solidaria da Administracao Publica ¢ restrita a cessdo de mao-de-obra
prevista no artigo 31 da Lei n° 8212, de 24/07/91. Entendimento
consubstanciado no Parecer AGU/MS n° 008/2006, aprovado pelo Exm°
Senhor Presidente da Republica.

Recurso Voluntario Provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros da Segunda Turma Ordinéria da Terceira Camara da

Segunda Secdo do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos,
em dar provimento ao recurso, nos termos do relatdrio e voto que integram o presente julgado.

Liege Lacroix Thomasi — Relatora e Presidente Substituta



  12269.000105/2009-43  2302-002.420 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 17/04/2013 Construção Civil: Responsabilidade Solidária. Órgãos Públicos DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido Crédito Tributário Exonerado CARF Liege Lacroix Thomasi, Relatora  2.0.4 23020024202013CARF2302ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/12/1998 a 31/12/1998
 Ementa:
 ÓRGÃO PÚBLICO. CONSTRUÇÃO CIVIL. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. EMPREITADA TOTAL. INEXISTÊNCIA.
 A norma do artigo 71, §1º da Lei nº 8.666, de 21/06/93 - Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos - que dispõe sobre as responsabilidades, inclusive fiscais, decorrentes dos contratos administrativos prevalece sobre o artigo 30, VI da Lei nº 8.212, de 24/07/91. É a aplicação do Princípio da Especialidade, lex specialis derrogat generali. 
 Em face do artigo 71, §2º da Lei nº 8.666, de 21/06/93, a responsabilidade solidária da Administração Pública é restrita à cessão de mão-de-obra prevista no artigo 31 da Lei nº 8.212, de 24/07/91. Entendimento consubstanciado no Parecer AGU/MS nº 008/2006, aprovado pelo Exmº Senhor Presidente da República.
 Recurso Voluntário Provido
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros da Segunda Turma Ordinária da Terceira Câmara da Segunda Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado. 
 
 
 Liege Lacroix Thomasi � Relatora e Presidente Substituta
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liege Lacroix Thomasi (Presidente), Arlindo da Costa e Silva, Andre Luiz Marsico Lombardi , Manoel Coelho Arruda Junior, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Bianca Delgado Pinheiro.
 
  A presente Notificação Fiscal de Lançamento de Débito, lavrada em 28/03/005 e cientificada ao sujeito passivo em 07/04/2005, refere-se ás contribuições previdenciárias relativas à responsabilidade solidária da mesma com a empresa EBEC Engenharia Brasileira de Construções S/A, referente aos serviços prestados na cosntrução civil, na competência de 12/1998.
Esta NFLD substitui em parte a de número DEBCAD 35.427.153-9, lavrada em 28/06/2002, anulada pela decisão-Notificação de 14/04/2003.
A devedora principal foi cientificada por edital.
Após a impugnação Decisão-Notificação de fls. 98/106, pugnou pela procedência do lançamento.
Posteriormente, esta decisão foi reformada pela Decisão-Notificação de fls. 125/134, mantendo a decisão de procedência do débito, porque foi identificado cerceamento de defesa, posto que o edital fora afixado em município jurisdicionante distinto do domicílio tributário do sujeito passivo. O erro foi corrigido com a publicação de novo edital.
Inconformado, o devedor solidário apresentou recurso voluntário, onde alega que as contribuições previdenciárias são de responsabilidade da empresa contratada, de acordo coma lei 8666/93, Lei das Licitações e que não houve o cruzamento d edados para confirmar a inexistência de recolhimentos.
Por fim, requer a insubsistência da peça fiscal e a extinção do crédito tributário, ou a aelisão da responsabilidade solidária.
Resolução da 2ª TO da 3ª Câmara da 2ª Seção do CARF, fls. 173, converteu o julgamento em diligência para que fosse juntada a Decisão que pugnou pela nulidade da primitiva NFLD com a identificação do vício.
A diligência foi cumprida e anexados os documentos de fls.194/196, onde se comprova que a decisão punou pela nulidade da notificação devido a falta de fundamentação legal para sustentar a exação pretendida, o que denota vício formal.
O contribuinte foi cientificado do resultado da diligência, mas não houve manifestação.
É o relatório.

 Conselheira Liege Lacroix Thomasi, Relatora
Considerando que o recurso é tempestivo passo ao seu exame.
A responsabilidade solidária atribuída à recorrente decorre de obra de construção civil, fundamentada no artigo 30, VI da Lei nº 8.212, de 24/07/91, verbis:
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas: (Redação dada pela Lei nº 8.620, de 5.1.93)
VI -o proprietário, o incorporador definido na Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, o dono da obra ou condômino da unidade imobiliária, qualquer que seja a forma de contratação da construção, reforma ou acréscimo, são solidários com o construtor, e estes com a subempreiteira, pelo cumprimento das obrigações para com a Seguridade Social, ressalvado o seu direito regressivo contra o executor ou contratante da obra e admitida a retenção de importância a este devida para garantia do cumprimento dessas obrigações, não se aplicando, em qualquer hipótese, o benefício de ordem; (Redação dada pela Lei 9.528, de 10.12.97).
Ocorre que o artigo 71, §1º da Lei nº 8.666, de 21/06/93 � Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos - contém norma especial sobre as responsabilidades fiscais decorrentes dos contratos administrativos, devendo prevalecer sobre o artigo 30, VI da Lei nº 8.212, de 24/07/91, acima transcrito, que estabelece norma geral sobre responsabilidade solidária de contribuições previdenciárias nas obras de construção civil, independente de que seja o contratante. É a aplicação do Princípio da Especialidade, lex specialis derrogat generali.
Art.71. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
§ 1o A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)
Em relação à cessão de mão de obra, mesmo na construção civil, o Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos no §2º do mesmo artigo admitiu a responsabilidade solidária prevista no artigo 31 da Lei nº 8.212, de 24/07/91 para as entidades públicas; porém, sem, contudo, estendê-la às obras de construção civil em que o contratado assume a responsabilidade integral por sua realização � empreitada total, verbis:
§ 2o A Administração Pública responde solidariamente com o contratado pelos encargos previdenciários resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995).
Lei nº 8.212/91:
Art.31.A empresa contratante de serviços executados mediante cessão de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá reter onze por cento do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços e recolher a importância retida até o dia dois do mês subseqüente ao da emissão da respectiva nota fiscal ou fatura, em nome da empresa cedente da mão-de-obra, observado o disposto no § 5o do art. 33. (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 20.11.98).
Nesse sentido é o Parecer AGU nº 055, de 17/11/2006, aprovado pelo Exmº Senhor Presidente da República. Instada a se pronunciar sobre o conflito aparente das normas acima, a Advocacia Geral da União reconheceu que a responsabilidade da Administração Pública sobre as contribuições previdenciárias decorrentes dos contratos administrativos é restrita aos casos de cessão de mão de obra. Por força do artigo 40 da Lei Complementar nº 73, de 10/02/93 todos os órgãos da Administração são obrigados ao seu cumprimento. Seguem transcrições:
Art. 40. Os pareceres do Advogado-Geral da União são por este submetidos à aprovação do Presidente da República.
§ 1º O parecer aprovado e publicado juntamente com o despacho presidencial vincula a Administração Federal, cujos órgãos e entidades ficam obrigados a lhe dar fiel cumprimento.
§ 2º O parecer aprovado, mas não publicado, obriga apenas as repartições interessadas, a partir do momento em que dele tenham ciência.
DOU de 24/11/2006, Seção 1, pp..5/8
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCESSOS NºS 00552.001601/2004-25 00405.001152/99-90 00404.004214/2006-14
Interessados: Ministério da Previdência Social � MPS Centro Federal de Educação Tecnológica de Santa Catarina - CEFET/SC Ministério da Defesa - Comando do Exército Ministério da Fazenda - MF
Assunto: Contribuições previdenciárias. Contrato administrativo. Definição da responsabilidade tributária da contratante (Administração Pública) e do contratado (empregador) pelas contribuições previdenciárias relativas aos empregados deste.
Lei nº 8.666/93, art. 71. Obras públicas. Contratação da construção, reforma ou acréscimo (Lei nº 8.212/91, art. 30, VI) ou serviço executado mediante cessão de mão-de-obra (Lei nº 8.212/91, art 31). Distinção. Lei nº 9.711/98. Retenção.
(*) Parecer nº AC - 055
Adoto, nos termos do Despacho do Consultor-Geral da União nº 996/2006, para os fins do art. 41 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, o anexo PARECER Nº AGU/MS- 08/2006, da lavra do Consultor da União, Dr. MARCELO DE SIQUEIRA FREITAS, e submeto-o ao EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA, para os efeitos do art. 40, § 1º, da referida Lei Complementar.
Brasília, 17 de novembro de 2006.
ALVARO AUGUSTO RIBEIRO COSTA
Advogado-Geral da União
(*) A respeito deste Parecer o Excelentíssimo Senhor Presidente da República exarou o seguinte despacho: �Aprovo. Em, 20-XI-2006�.
2. O Parecer AGU/MS 08/2006 analisa cada uma das espécies e a legislação pertinente - esta inclusive pelo perfil histórico - concluindo, à vista do art. 71 e §§ da Lei º 8.666/93 e arts. 30, VI e 31 da Lei nº 8.212/91 (com as diferentes redações, bem assim a legislação previdenciária e de licitação anterior), no sentido de que na hipótese de contratação de serviços para execução de obra mediante cessão de mão de obra - art. 31, Lei 8.212/91-a responsabilidade do contratante público é tão só pela retenção (portanto obrigado tributário, não devedor solidário) sendo que nos contratos de obra não tem a administração qualquer responsabilidade pelas contribuições previdenciárias.
V - Atualmente, a Administração Pública não responde, nem solidariamente, pelas obrigações para com a Seguridade Social devidas pelo construtor ou subempreiteira contratados para a realização de obras de construção, reforma ou acréscimo, qualquer que seja a forma de contratação, desde que não envolvam a cessão de mão-de-obra, ou seja, desde que a empresa construtora assuma a responsabilidade direta e total pela obra ou repasse o contrato integralmente (Lei nº 8.212/91, art. 30, VI e Decreto nº 3.048/99, art. 220, § 1º c/c Lei nº 8.666/93, art. 71).
Do referido Parecer infere-se que: entre a vigência do Decreto-Lei nº 2.300/86, até a Lei nº 9.032/1995, a Administração Pública não responde solidariamente, em nenhuma hipótese, pelas contribuições previdenciárias. Os artigos 30, VI, e 31 da Lei de Custeio são inaplicáveis ante a norma específica referente a licitações e contratos públicos (Decreto-Lei nº 2.300/86 e Lei nº 8.666/93).
Com a entrada em vigor da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, que conferiu nova redação ao parágrafo 2º do art.71 da Lei nº 8.666/93; há remissão expressa somente ao art. 31 da Lei de Custeio, porém, sem alteração do caput e do parágrafo 1º. Desse modo, a responsabilidade solidária prevista no art. 30, VI, da Lei de Custeio continuaria inaplicável à Administração Pública. 
Sendo o presente lançamento baseado na solidariedade do art. 30, inciso VI da Lei de Custeio e diante da força vinculante do Parecer da AGU, não há como sustentá-lo.
Pelo exposto, 
Voto pelo provimento do recurso.

Liege Lacroix Thomasi, Relatora  
 



Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Liege Lacroix
Thomasi (Presidente), Arlindo da Costa e Silva, Andre Luiz Marsico Lombardi , Manoel
Coelho Arruda Junior, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Bianca Delgado Pinheiro.
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Relatorio

A presente Notificacdo Fiscal de Lancamento de Débito, lavrada em
28/02/005 e cientificada ao sujeito passivo em (07/04/2005, refere-se as contribuigdes
previdencidrias relativas a responsabilidade soliddria da mesma com a empresa EBEC
Engenharia Brasileira de Construgdes S/A, referente aos servigos prestados na cosntrucao civil,
na competéncia de 12/1998.

Esta NFLD substitui em parte a de nimero DEBCAD 35.427.153-9, lavrada
em 28/06/2002, anulada pela decisao-Notificacao de 14/04/2003.

A devedora principal foi cientificada por edital.

Apb6s a impugnagdo Decisdo-Notificagdo de fls. 98/106, pugnou pela
procedéncia do lancamento.

Posteriormente, esta decisdo foi reformada pela Decisdo-Notificacdo de fls.
125/134, mantendo a decisao de procedéncia do débito, porque foi identificado cerceamento de
defesa, posto que o edital fora afixado em municipio jurisdicionante distinto do domicilio
tributario do sujeito passivo. O erro foi corrigido com a publicacao de novo edital.

Inconformado, o devedor solidario apresentou recurso voluntario, onde alega
que as contribui¢oes previdencidrias sdo de responsabilidade da empresa contratada, de acordo
coma lei 8666/93, Lei das Licitagdes e que ndo houve o cruzamento d edados para confirmar a
inexisténcia de recolhimentos.

Por fim, requer a insubsisténcia da pega fiscal e a extingdo do crédito
tributario, ou a aelisao da responsabilidade solidaria.

Resolucao da 2* TO da 3* Camara da 2* Se¢do do CAREF, fls. 173, converteu
o julgamento em diligéncia para que fosse juntada a Decisdo que pugnou pela nulidade da
primitiva NFLD com a identificagdo do vicio.

A diligéncia foi cumprida e anexados os documentos de fls.194/196, onde se
comprova que a decisdo punou pela nulidade da notificagdo devido a falta de fundamentagdo
legal para sustentar a exacao pretendida, o que denota vicio formal.

O contribuinte foi cientificado do resultado da diligéncia, mas ndo houve
manifestacao.

E o relatério.



Voto

Conselheira Liege Lacroix Thomasi, Relatora

Considerando que o recurso € tempestivo passo ao seu exame.

A responsabilidade solidaria atribuida a recorrente decorre de obra de

construcao civil, iundamentada no artigo 30, VI da Lei n°® 8.212, de 24/07/91, verbis:

Art. 30. A arrecadacgdo e o recolhimento das contribuicoes ou de outras

importancias devidas a Seguridade Social obedecem as seguintes
normas: (Redacdo dada pela Lei n°8.620, de 5.1.93)

VI -0 proprietario, o incorporador definido na Lei n° 4.591, de 16 de
dezembro de 1964, o dono da obra ou condomino da unidade
imobiliaria, qualquer que seja a forma de contrata¢do da construgdo,
reforma ou acréscimo, sdo solidarios com o construtor, e estes com a
subempreiteira, pelo cumprimento das obrigagoes para com a
Seguridade Social, ressalvado o seu direito regressivo contra o
executor ou contratante da obra e admitida a reten¢do de importancia
a este devida para garantia do cumprimento dessas obrigagoes, ndo se
aplicando, em qualquer hipotese, o beneficio de ordem, (Redacdo dada
pela Lei 9.528, de 10.12.97).

Ocorre que o artigo 71, §1° da Lei n°® 8.666, de 21/06/93 — Estatuto das

Licitagdes e Contratos Administrativos - contém norma especial sobre as responsabilidades
fiscais decorrentes dos contratos administrativos, devendo prevalecer sobre o artigo 30, VI da
Lei n® 8.212, de 24/07/91, acima transcrito, que estabelece norma geral sobre responsabilidade
solidaria de contribui¢des previdenciarias nas obras de constru¢do civil, independente de que
seja o contratante. E a aplicagdo do Principio da Especialidade, lex specialis derrogat generali.

Art.71. O contratado é responsavel pelos encargos trabalhistas,
previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes da execug¢do do
contrato.

§ 1° A inadimpléncia do contratado, com referéncia aos encargos
trabalhistas, fiscais e comerciais ndo transfere a Administracdo
Publica a responsabilidade por seu pagamento, nem poderd onerar o
objeto do contrato ou restringir a regularizag¢do e o uso das obras e
edificagoes, inclusive perante o Registro de Imoveis. (Redacdo dada
pela Lei n°9.032, de 1995)

Em relacdo a cessdo de mao de obra, mesmo na constru¢do civil, o Estatuto

das Licitagdes e Contratos Administrativos no §2° do mesmo artigo admitiu a responsabilidade
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solidaria prevista no artigo 31 da Lei n° 8.212, de 24/07/91 para as entidades publicas; porém,
sem, contudo, estendé-la as obras de construgcdo civil em que o contratado assume a
responsabilidade integral por sua realizagdo — empreitada total, verbis:

§2° A Administragdo Publica responde solidariamente com o
contratado pelos encargos previdenciarios resultantes da execu¢do do
contrato, nos termos do art. 31 da Lei n°® 8.212, de 24 de julho de
1991. (Redacdo dada pela Lei n°9.032, de 1995).

Lein®8.212/91:

Art.31.A empresa contratante de servigos executados mediante cessdo
de mdo-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporario, devera
reter onze por cento do valor bruto da nota fiscal ou fatura de
prestagdo de servigos e recolher a importdncia retida até o dia dois do
meés subseqtiente ao da emissdo da respectiva nota fiscal ou fatura, em
nome da empresa cedente da mao-de-obra, observado o disposto no §
5% do art. 33. (Redacdo dada pela Lei n®9.711, de 20.11.98).

Nesse sentido ¢ o Parecer AGU n° 055, de 17/11/2006, aprovado pelo Exm®
Senhor Presidente da Republica. Instada a se pronunciar sobre o conflito aparente das normas
acima, a Advocacia Geral da Unido reconheceu que a responsabilidade da Administragdao
Publica sobre as contribui¢des previdencidrias decorrentes dos contratos administrativos ¢é
restrita aos casos de cessao de mao de obra. Por for¢a do artigo 40 da Lei Complementar n°® 73,
de 10/02/93 todos os 6rgaos da Administracdo sdo obrigados ao seu cumprimento. Seguem

transcri¢oes:

Art. 40. Os pareceres do Advogado-Geral da Unido sdo por este
submetidos a aprovagdo do Presidente da Republica.

$ 1° O parecer aprovado e publicado juntamente com o
despacho presidencial vincula a Administracio Federal, cujos
orgdos e entidades ficam obrigados a lhe dar fiel cumprimento.

$ 2?2 O parecer aprovado, mas ndo publicado, obriga apenas as
reparticoes interessadas, a partir do momento em que dele
tenham ciéncia.

DOU de 24/11/2006, Se¢do 1, pp..5/8

ADVOCACIA-GERAL DA UNIAO

PROCESSOS N°S 00552.001601/2004-25
00405.001152/99-90 00404.004214/2006-14

Interessados: Ministério da Previdéncia Social — MPS Centro
Federal de Educagcdo Tecnologica de Santa Catarina -
CEFET/SC Ministério da Defesa - Comando do Exército
Ministerio da Fazenda - MF



Assunto: Contribuigoes previdenciarias. Contrato
administrativo. Defini¢cdo da responsabilidade tributaria da
contratante  (Administragdo  Publica) e do contratado
(empregador) pelas contribuig¢oes previdencidrias relativas aos
empregados deste.

Lei n° 8.666/93, art. 71. Obras publicas. Contrata¢do da
construcdo, reforma ou acréscimo (Lei n° 8.212/91, art. 30, VI)

ou servico executado mediante cessdo de mdo-de-obra (Lei n°
8.212/91, art 31). Distingdo. Lei n°®9.711/98. Retengdo.

(%) Parecer n° AC - 055

Adoto, nos termos do Despacho do Consultor-Geral da Unido n°
996/2006, para os fins do art. 41 da Lei Complementar n°73, de
10 de fevereiro de 1993, o anexo PARECER N° AGU/MS-
08/2006, da lavra do Consultor da Unidao, Dr. MARCELO DE
SIQUEIRA FREITAS, e submeto-o ao EXCELENTISSIMO
SENHOR PRESIDENTE DA REPUBLICA, para os efeitos do
art. 40, § 1°, da referida Lei Complementar.

Brasilia, 17 de novembro de 2006.
ALVARO AUGUSTO RIBEIRO COSTA
Advogado-Geral da Unidao

(*) A respeito deste Parecer o Excelentissimo Senhor Presidente
da Republica exarou o seguinte despacho: “Aprovo. Em, 20-XI-
2006 .

2. O Parecer AGU/MS 08/2006 analisa cada uma das espécies e
a legislagdo pertinente - esta inclusive pelo perfil historico -
concluindo, a vista do art. 71 e §§ da Lei °8.666/93 e arts. 30, VI
e 31 daLein®8.212/91 (com as diferentes redagdes, bem assim a
legislacao previdenciaria e de licitagdo anterior), no sentido de
que na hipotese de contrata¢do de servigos para execug¢do de
obra mediante cessdo de mdo de obra - art. 31, Lei 8.212/91-a
responsabilidade do contratante publico é tido so pela retengdo
(portanto obrigado tributdrio, ndo devedor solidario) sendo que
nos contratos de obra ndo tem a administracio qualquer
responsabilidade pelas contribuicoes previdencidrias.

V - Atualmente, a Administracdo Publica ndo responde, nem
solidariamente, pelas obrigagoes para com a Seguridade Social
devidas pelo construtor ou subempreiteira contratados para a
realizagdo de obras de constru¢do, reforma ou acréscimo,
qualquer que seja a forma de contrata¢do, desde que ndo
envolvam a cessdo de mdo-de-obra, ou seja, desde que a
empresa construtora assuma a responsabilidade direta e total
pela obra ou repasse o contrato integralmente (Lei n° 8.212/91,
art. 30, VI e Decreto n° 3.048/99, art. 220, § 1° c/c Lei n°
8.666/93, art. 71).

Do referido Parecer infere-se que: entre a vigéncia do Decreto-Lei n°
2.300/86, até¢ a Lei n°® 9.032/1995, a Administracdo Publica ndo responde solidariamente, em
nenhuma hipétese, pelas contribuigdes previdenciarias. Os artigos 30, VI, e 31 da Lei de
Custeio sdo inaplicaveis ante a norma especifica referente a licitacdes e contratos publicos
(Decreto-Lei n® 2.300/86.¢ Lein? 8.666/93).
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Com a entrada em vigor da Lei n°® 9.032, de 28 de abril de 1995, que conferiu
nova redacao ao paragrafo 2° do art.71 da Lei n° 8.666/93; hd remissdao expressa somente ao
art. 31 da Lei de Custeio, porém, sem alteracdo do caput e do pardgrafo 1°. Desse modo, a
responsabilidade solidéria prevista no art. 30, VI, da Lei de Custeio continuaria inaplicavel a
Administragdo Pablica.

Sendo o presente langamento baseado na solidariedade do art. 30, inciso VI
da Lect de Custeio e diante da forga vinculante do Parecer da AGU, ndo ha como sustenta-lo.

Pelo exposto,

Voto pelo provimento do recurso.

Liege Lacroix Thomasi, Relatora



